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1. DO PLEITO DA COPERGÁS 

A COPERGÁS solicitou à ARPE a aprovação do Programa de Gás Natural 
Incentivado 2016 - GNi2016, para vigorar pelo prazo determinado de três meses, a 
partir da respectiva homologação, mediante a carta CT.COPERGÁS/PRE 066/2016, 
de 20/07/2016, que compôs o Processo nº 7200255-3/2016, de 25/07/2016. 

A Concessionária destacou que a estruturação do Programa GNi2016 
considerou: 

 a queda do consumo de importantes clientes de todos os 
segmentos de mercado particularmente, destacamos o 
segmento industrial; 

 a necessidade de incentivar o mercado de GN para obter a 
reação com o aumento do consumo; 

 a retração do mercado que consequentemente impactará na 
diminuição das retiradas da COPERGÁS junto à Supridora, 
podendo vir a incorrer em penalidades, tais como: Take or 
Pay (TOP), e que por sua vez afetarão diretamente o 
resultado da Companhia. 

A COPERGÁS informou que o Programa GNi2016 tem por objetivo atender 
aos clientes dos segmentos Industrial e PGN Norte que apresentarem aumento de 
seu consumo médio de gás natural, calculado com base nos consumos do período 
de janeiro a junho de 2016. 

A estrutura do Programa GNi2016 foi apresentada no Anexo I da 
CT.COPERGÁS/PRE 066/2016, nos seguintes termos: 

1- O cliente que não tiver faturas de GN em atraso no momento da adesão ao 
PROGRAMA, poderá se habilitar a comprar volumes adicionais de GN 
incentivado para consumo acima do seu Valor de Referência (VR) com tarifas 
reduzidas incentivadas pela COPERGÁS. 

2- Para usufruir do benefício do PROGRAMA, o cliente não poderá apresentar 
faturas em atraso no momento da emissão da fatura. 

3- Definição do VR: O VR do cliente será igual à média do consumo do período de 
janeiro a junho de 2016, excluindo-se as paradas programadas, ou 90% da 
QDC contratada, prevalecendo o maior valor e limitado à capacidade da 
Estação Redutora de Pressão e Medição (ERPM). 

4- O prazo de vigência da oferta e compromisso de consumo será de 01 de agosto 
de 2016 a 31 de outubro de 2016, firmado em contrato específico. 

5- Os volumes consumidos de GNi2016 serão considerados para efeito de 
apuração de Take Or Pay (TOP) mensal e anual. 

6- A apuração dos volumes adicionais será realizada no fechamento de cada 
fatura. 



 

COORDENADORIA DE TARIFAS E ESTUDOS 
ECONÔMICOS FINANCEIROS - CT 

PARECER TÉCNICO CT Nº 05/2016 

 

3/9 

Agência de Regulação dos Serviços Públicos Delegados do Estado de Pernambuco - ARPE 
Av. Conselheiro Rosa e Silva, nº 975 – Aflitos – Recife - PE 

CEP: 52050-020- Telefone: (81) 31829774 - CNPJ: 03.906.407/0001-70 

7- A tarifa incentivada será publicada no site da COPERGÁS. 

8- Clientes que tiverem assinado aditamento ao contrato nos últimos 12 meses 
com alteração de QDC, somente poderão participar do programa após análise 
da COPERGÁS e definição de um VR específico por parte exclusivamente da 
COPERGÁS. 

Assim, a partir da análise dos VR dos clientes industriais, a COPERGÁS 
propôs tabelas tarifárias específicas, a seguir transcritas, a serem utilizadas no 
faturamento semanal (Anexo II da CT.COPERGÁS/PRE 066/2016). 

USUÁRIOS INDUSTRIAIS E COMERCIAIS - GRANDES USUÁRIOS (a partir de 500 m3/dia) 

Faixa de Consumo 
(m³/dia) 

TARIFA (R$/m³) 
Sem Impostos 

PREÇO (R$/MMBTU) 
Sem Impostos 

TARIFA (R$/m³) 
Com Impostos 

PREÇO (R$/MMBTU) 
Com Impostos 

até 1.000 0,8997 24,13 1,2367 33,17 

1.001 5.000 0,8917 23,92 1,2257 32,87 

5.001 10.000 0,8875 23,8 1,2199 32,72 

10.001 25.000 0,8814 23,64 1,2115 32,49 

25.001 50.000 0,8754 23,48 1,2033 32,27 

50.001 100.000 0,8668 23,25 1,1915 31,96 

100.001 125.000 0,8591 23,04 1,1809 31,67 

125.001 150.000 0,8435 22,62 1,1595 31,10 

150.001 175.000 0,8295 22,25 1,1402 30,58 

175.001 200.000 0,8283 22,22 1,1386 30,54 

200.001 225.000 0,8278 22,2 1,1379 30,52 

acima de 225.000 0,8274 22,19 1,1373 30,50 

USUÁRIOS INDUSTRIAIS – PGN NORTE 

Faixa de Consumo 
(m³/dia) 

TARIFA (R$/m³) 
Sem Impostos 

PREÇO (R$/MMBTU) 
Sem Impostos 

TARIFA (R$/m³) 
Com Impostos 

PREÇO (R$/MMBTU) 
Com Impostos 

até 1.000 0,8585 23,03 0,9460 25,37 

1.001 5.000 0,8531 22,88 0,9400 25,21 

5.001 10.000 0,8501 22,8 0,9368 25,12 

10.001 25.000 0,8461 22,69 0,9323 25,00 

25.001 50.000 0,8420 22,58 0,9278 24,88 

50.001 100.000 0,8361 22,42 0,9214 24,71 

100.001 125.000 0,8361 22,42 0,9214 24,71 

125.001 150.000 0,8361 22,42 0,9214 24,71 

150.001 175.000 0,8361 22,42 0,9214 24,71 

175.001 200.000 0,8361 22,42 0,9214 24,71 

200.001 225.000 0,8361 22,42 0,9214 24,71 

acima de 225.000 0,8361 22,42 0,9214 24,71 

 



 

COORDENADORIA DE TARIFAS E ESTUDOS 
ECONÔMICOS FINANCEIROS - CT 

PARECER TÉCNICO CT Nº 05/2016 

 

4/9 

Agência de Regulação dos Serviços Públicos Delegados do Estado de Pernambuco - ARPE 
Av. Conselheiro Rosa e Silva, nº 975 – Aflitos – Recife - PE 

CEP: 52050-020- Telefone: (81) 31829774 - CNPJ: 03.906.407/0001-70 

2. LEGISLAÇÃO BÁSICA E OUTROS DISPOSITIVOS REGULAMENTARES 

 Constituição do Estado de Pernambuco, promulgada em 05 de Outubro 
de 1989. 

 Lei Estadual nº 10.656, de 28 de novembro de 1991, que institui a 
Companhia Pernambucana de Gás - COPERGÁS. 

 Contrato de Concessão, de 05 de novembro de 1992, firmado entre a 
COPERGÁS e o Estado de Pernambuco, em especial a Cláusula Décima 
Quarta – Tarifas, Encargos, Isenções, Revisão – bem como o Anexo I - 
Metodologia de Cálculo da Tarifa para a Distribuição de Gás Canalizado no 
Estado de Pernambuco. 

14.9 A CONCESSIONÁRIA poderá, no caso de grandes 
usuários, de utilizações específicas ou de clientes com regime 
de consumo especial, celebrar contratos fixando: condições 
diferenciadas de fornecimento, de garantias, de atendimento e 
de preços.  

[...] 

ANEXO I – METODOLOGIA DE CÁLCULO DA TARIFA PARA 
DISTRIBUIÇÃO DO GÁS CANALIZADO NO ESTADO DE 
PERNAMBUCO 

[...] 

2- a CONCESSIONÁRIA poderá adotar tarifas diferenciadas 
considerando o nível, tipo e perfil de consumo, desde que 
mantida uma receita no máximo igual a que seria obtida 
aplicando-se a tarifa média. (sem grifos no original) 

 Lei Federal nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, que dispõe sobre o regime 
de concessão e permissão da prestação de serviços públicos, previsto no art. 
175 da Constituição Federal. 

 Lei Estadual nº 12.524, de 30 de dezembro de 2003, que altera e consolida 
as disposições da Lei Estadual nº 11.742, de 14 de janeiro de 2000, que criou 
a Agência de Regulação dos Serviços Públicos Delegados do Estado de 
Pernambuco – ARPE. 

Art. 3º Compete à ARPE a regulação de todos os serviços 
públicos delegados pelo Estado de Pernambuco, ou por ele 
diretamente prestados, embora sujeitos à delegação, quer de 
sua competência ou a ele delegados por outros entes 
federados, em decorrência de norma legal ou regulamentar, 
disposição convenial ou contratual. 
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§1º A atividade reguladora da ARPE deverá ser exercida, em 
especial, nas seguintes áreas: 

[...] 

VI - distribuição de gás canalizado; 

[...] 

Art. 4º Compete ainda à ARPE: 

I - fixar, reajustar, revisar, homologar ou encaminhar ao ente 
delegado, tarifas, seus valores e estruturas. 

 Decreto Estadual nº 26.656, de 28 de abril de 2004, que aprova o 
regulamento de concessão da prestação de Serviços Públicos de distribuição 
de Gás Canalizado no Estado de Pernambuco. 

Art. 4º Serão observados na prestação dos serviços de 
distribuição de gás canalizado, os seguintes princípios: 

I - serviço adequado; 

II - incentivo à competitividade em todas as atividades do setor; 

III – tratamento não discriminatório entre consumidores dos 
serviços distribuição de gás canalizado, inclusive os potenciais, 
quando se encontrarem em situações similares; 

[...] 

Art. 16 As tarifas poderão ser diferenciadas em função das 
características técnicas ou mercadológicas dos consumidores, 
tais como: volume, sazonalidade, confiabilidade, perfil de 
demanda, combustível substituído, além de outros, e os custos 
específicos provenientes do atendimento às distintas classes 
de consumo, de acordo com a deliberação da ARPE. (sem 
grifos no original) 

 Lei Federal nº 11.909, de 04 de março de 2009, que dispõe sobre as 
atividades relativas ao transporte de gás natural, de que trata o art. 177 da 
Constituição Federal, bem como sobre as atividades de tratamento, 
processamento, estocagem, liquefação, regaseificação e comercialização de 
gás natural; altera a Lei Federal nº 9.478, de 06 de agosto de 1997. 

 Decreto Federal nº 7.382, de 02 de dezembro de 2010, que regulamenta os 
Capítulos I a VI e VIII da Lei nº 11.909, de 04 de março de 2009. 
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 Termo de Compromisso, de 29 de dezembro de 2011, celebrado entre a 
COPERGÁS e a PETROBRAS, que estabelece as principais condições e diretrizes 
para a compra e venda de gás natural a serem refletidas nos contratos. 

 Aditivo Nº 5 ao Contrato Firme Inflexível de Compra e Venda de Gás 
Natural, de 30 de abril de 2015, celebrado entre a COPERGÁS e a 
PETROBRAS, com vigência até 31 de dezembro de 2021. 

 

3. DA ANÁLISE DO PROGRAMA GNI2016 

Decorrente da análise preliminar realizada, e objetivando melhor subsidiar o 
pleito da COPERGÁS, foram solicitadas as seguintes informações1: 

1. Os critérios de definição do volume de gás a ser ofertado 
pelo GNi2016 e de controle para evitar que a COPERGÁS 
realize operações que venham adicionar déficit à conta de 
resultado. 

2. A minuta do Contrato na modalidade GNi2016, que deverá 
contemplar além dos aspectos básicos, a forma de faturamento 
nos casos em que os clientes apresentarem faturas em atraso 
no momento da emissão da fatura do GNi2016. 

Em resposta ao item 1, a COPERGÁS informou2 que 

Os estudos realizados para a criação do referido Programa, 
tomaram como indicador o valor referência (VR) dos clientes 
industriais, ou seja, o volume de referencia há ser ofertado, 
será a média do volume consumido entre os meses de 
janeiro/2016 a junho/2016 ou 90% da QDC, prevalecendo o 
que maior se apresentar. O programa considera, 
exclusivamente, os volumes adicionais a serem consumidos 
através do “Programa de Gás Natural Incentivado 2016 ‐ 
GNi2016”, o que significa dizer, que a COPERGAS não estará 
“abrindo mão” de sua margem, pois os volumes adicionais não 
compõem a base atual de consumo desta Cia. (sic) 

Por outro lado, os volumes ofertados através do Programa 
estarão limitados ao volume disponível de gás contratado pela 
Copergás junto ao supridor PETROBRAS, sendo que não 
serão ofertados/contratados no Programa volumes que 
ultrapassem a QDC existente entre Copergás e PETROBRAS. 

                                            
1
 E-mail do Diretor de Regulação Econômico-Financeira da ARPE para o Diretor Administrativo-

Financeiro da Copergás, datado de 02/08/2016, anexado ao Processo ARPE nº 7200255-3/2016. 
2
 E-mail do Diretor Administrativo-Financeiro da Copergás ao Diretor de Regulação Econômico-

Financeira da ARPE, datado de 08/08/2016, anexado ao Processo ARPE nº 7200255-3/2016. 
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Quanto ao item 2, foi anexada a minuta do Contrato a ser firmado com os 
clientes no âmbito do Programa GNi2016. 

 

3.1. DAS BASES DO PROGRAMA GNI2016 

Das informações apresentadas pela COPERGÁS, verifica-se que o Programa 
está orientado para um possível aumento do consumo pelos clientes industriais 
(grandes usuários), incluindo os classificados no PGN Norte. Esse consumo deverá 
ser superior a um valor de referência (VR) correspondente à média diária calculada 
para o primeiro semestre de 2016 ou acima de 90% da quantidade diária contratada 
(QDC), o que for maior. 

Considerando o contexto da crise econômica referida nas justificativas da 
COPERGÁS, ressalta-se que a oferta ao mercado de GN em volume adicional, além 
de não comprometer o equilíbrio econômico financeiro da Concessão, auxiliaria 
numa recuperação financeira caso haja pagamentos de Take or Pay realizados à 
PETROBRAS. 

Cabe à ARPE, no exercício das suas competências institucionais, 
recomendar à COPERGÁS que seja realizada uma ampla divulgação desse Programa 
aos seus potenciais beneficiários, possibilitando a adesão por todos os interessados. 

 

3.2. DA ESTRUTURA TARIFÁRIA DO PROGRAMA GNI2016 

A análise da estrutura tarifária proposta pela COPERGÁS demonstrou que 
foram aplicados os maiores descontos de 19% (Industrial) e de 14% (PGN norte) nas 
faixas iniciais de consumo, sendo reduzidos para as faixas finais, conforme se 
observa no Quadro 1, a seguir. 

Quadro 1 – Comparativo da Estrutura Tarifária atual e proposta para o GNi2016 

Faixa de Consumo 
(R$/m³) 

Industriais e Comerciais - Grandes Usuários 
(a partir de 500 m³/dia) 

Industrial - PGN Norte 

Tarifa Atual 
Sem Tributos 

(R$) 

Tarifa GNi2016 
Sem Tributos 

(R$) 

Variação 
(%) 

Tarifa Atual 
Sem Tributos 

(R$) 

Tarifa GNi2016 
Sem Tributos 

(R$) 

Variação 
(%) 

Até 1.000 1,1174 0,8997 -19% 0,9980 0,8585 -14% 

1.001 5.000 1,0943 0,8917 -19% 0,9822 0,8531 -13% 

5.001 10.000 1,0819 0,8875 -18% 0,9737 0,8501 -13% 

10.001 25.000 1,0644 0,8814 -17% 0,9619 0,8461 -12% 

25.001 50.000 1,0470 0,8754 -16% 0,9501 0,8420 -11% 

50.001 100.000 1,0221 0,8668 -15% 0,9331 0,8361 -10% 
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Faixa de Consumo 
(R$/m³) 

Industriais e Comerciais - Grandes Usuários 
(a partir de 500 m³/dia) 

Industrial - PGN Norte 

Tarifa Atual 
Sem Tributos 

(R$) 

Tarifa GNi2016 
Sem Tributos 

(R$) 

Variação 
(%) 

Tarifa Atual 
Sem Tributos 

(R$) 

Tarifa GNi2016 
Sem Tributos 

(R$) 

Variação 
(%) 

100.001 125.000 0,9998 0,8591 -14% 0,9177 0,8361 -9% 

125.001 150.000 0,9546 0,8435 -12% 0,8870 0,8361 -6% 

150.001 175.000 0,9138 0,8295 -9% 0,8592 0,8361 -3% 

175.001 200.000 0,9103 0,8283 -9% 0,8567 0,8361 -2% 

200.001 225.000 0,9091 0,8278 -9% 0,8560 0,8361 -2% 

acima de 225.000 0,9079 0,8274 -9% 0,8550 0,8361 -2% 

Considerando que o volume a ser faturado pelo Programa será sempre o 
maior volume de consumo, acima da média do primeiro semestre de 2016 ou acima 
de 90% da quantidade diária contratada (QDC), conclui-se que as vendas se 
concentrarão nas faixas iniciais propostas. 

Assim, caso haja uma reedição posterior de Programa de Incentivo similar, 
convém avaliar a possibilidade de simplificação da estrutura tarifária, o que facilitaria 
a sua comunicação e implementação pela COPERGÁS, além de permitir ao seu 
público alvo uma melhor visualização de benefícios concedidos. 

Entende-se ser conveniente que, ao final do trimestre considerado no 
Programa GNi2016, a COPERGÁS encaminhe à ARPE Relatório de Avaliação dos 
resultados obtidos, o que poderá orientar a sua reedição ou embasar a criação de 
novos programas de incentivo ao consumo. 

 

3.3. DA MINUTA DE CONTRATO DO PROGRAMA GNI2016 

Registra-se na CLÁUSULA QUARTA – APURAÇÃO DA QUANTIDADE 
RETIRADA (Item 4.1) da minuta de contrato encaminhada pela COPERGÁS, a 
ausência da definição do Volume Referencial de Faturamento, que é a principal 
condição para acesso aos benefícios tarifários concedidos pelo Programa GNi2016. 

Recomenda-se, ainda, à COPERGÁS analisar a possibilidade de incluir as 
definições dos termos Período de Fornecimento e Condições de Referência também 
indicados no Item 4.1 da Minuta de Contrato. 

Convém observar que a minuta de contrato encaminhada pela COPERGÁS 
contemplou os demais aspectos básicos necessários à operacionalização do 
Programa GNi2016. 
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4. DAS CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 

De acordo com as análises técnicas apresentadas, esta Coordenadoria 
opina pela autorização do Programa de Gás Natural Incentivado 2016 - GNi2016 
proposto pela COPERGÁS com prazo determinado de três meses, recomendando a 
inclusão no Contrato de Fornecimento de subcláusula definindo Volume de 
Referência (VR), conforme disposto no item 3 do Anexo I da CT.COPERGÁS/PRE 
066/2016. 

É o parecer. 

Recife, 19 de agosto de 2016. 

 
 

Maria Ângela Albuquerque de Freitas 
Coordenadora de Tarifas e Estudos Econômicos Financeiros 

 
 

Tatiana Toraci Gois 
Analista de Regulação, matrícula 294-1 

Sheila Messias da Silva 
Analista de Regulação, matrícula 299-2 

 
 

Karine Alessandra da Silva Medeiros 
Técnica Reguladora, Matrícula 250-0 

 

 
 
 
 

Ciente e de acordo. 
 
 
 

Hélio Lopes Carvalho 
Diretor de Regulação Econômico-Financeira 


